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TRANSPORTE

Prefeitura recorre para barrar
decisão que liberou Uber Moto
A

Prefeitura de São Pau-
lo recorreu nesta sex-
ta-feira, ao Tribunal

de Justiça de São Paulo (TJ-SP)
para barrar a decisão que auto-
rizou a Uber a oferecer transpor-
te de passageiros por motocicle-
tas na cidade. 

A decisão da juíza Patrícia
Persicano Pires, na terça-feira
passada, determinou a autoriza-
ção no prazo de 48 horas, sob
pena de multa diária de R$ 5 mil.

"O município está entrando
com agravo da decisão por en-
tender que ela merece revisão
pelas instâncias competentes.
Enquanto isso, será dado inte-
gral cumprimento à determina-
ção judicial", diz a Prefeitura
em nota.

De acordo com a Prefeitura, a
empresa ainda precisa cumprir
etapas previstas na regulamen-
tação do serviço antes de come-
çar a operar na capital paulista.

"Entre as exigências para o
cadastramento dos profissionais
estão a realização de exame to-
xicológico, a conclusão de curso
preparatório, o cadastro da mo-

tocicleta e a verificação de ante-
cedentes criminais", diz a gestão
municipal.

Em nota, a Uber afirmou que
"a decisão do TJ-SP confirma a
legalidade da sua operação" e
reforçou "seu compromisso
com a segurança de usuários e
parceiros, que contam com Se-
guro de Acidentes Pessoais em
todas as viagens realizadas pela
plataforma". A empresa acres-
centa que "seguirá trabalhando
para ampliar as opções de mobi-
lidade para os paulistanos, ofe-
recendo uma alternativa efi-
ciente, acessível e já consolida-
da em diversas metrópoles bra-
sileiras".

A Prefeitura de São Paulo
aponta que, em 2025, foram re-
gistradas 475 mortes de moto-
ciclistas no trânsito da cidade.
Segundo a gestão municipal,
no primeiro semestre deste
ano, foram 283 óbitos. "O Mu-
nicípio permanecerá defen-
dendo a vida. 

A PGM/SP informa que a Pre-
feitura ainda não foi notificada
da decisão e, assim que isso

ocorrer, estudará as medidas ca-
bíveis", afirmou.

Na última semana, a Prefeitu-
ra e o Comitê Municipal de Uso
do Viário (CMUV) haviam nega-
do o pedido da Uber para operar
o serviço. A empresa contestou
as razões apresentadas pela Pre-
feitura e afirmou que se tratava
de uma tentativa de barrar o
transporte de passageiros por
motocicletas na cidade.

A decisão da juíza Patrícia
Persicano Pires rejeita o novo
indeferimento emitido pelo
CMUV, classificando a decisão
como resistência ao cumpri-
mento de ordens judiciais ante-
riores.

BRIGA NA JUSTIÇA
Desde 2023, a Prefeitura e as

empresas Uber e 99 travam uma
briga na Justiça acerca da libera-
ção do serviço na cidade. Após o
Supremo Tribunal Federal
(STF) decidir que municípios
não podem proibir o mototáxi,
as companhias de transporte
por aplicativos anunciaram o
início do serviço a partir de de-

zembro de 2025.
O Tribunal de Justiça de São

Paulo determinou que a Prefei-
tura regulamentasse o modal. A
justificativa da Prefeitura para se
opor ao serviço, antes da regula-
mentação aprovada pela Câma-
ra, era um eventual aumento do
número de acidentes em um
trânsito já sobrecarregado.

Mesmo após a aprovação da
regulamentação pela Câmara
Municipal, a Uber, a 99 e outras
integrantes da Associação Brasi-
leira de Mobilidade e Tecnolo-
gia (Amobitec) criticaram as ob-
rigações para as empresas que
estão no texto, classificando-o
como "ilegal" e afirmando que
ele funciona como uma "proibi-
ção ao funcionamento das mo-
tos por aplicativo".

A 99 anunciou em abril de
2026 que desistiu de oferecer o
serviço de mototáxi em São Pau-
lo. Na ocasião, a empresa infor-
mou ao Estadão que estava foca-
da na expansão do serviço de
entrega e não havia planos de
lançar o serviço de mototáxi na
capital paulista. 

Juiz anula demissão e manda
reintegrar fiscal ‘condenado’
FAUSTO MACEDO 
E FELIPE DE PAULA/AE

A Justiça de São Paulo anulou
o ato de demissão a bem do ser-
viço público do auditor fiscal de
Rendas Gilson Bicego, da Secre-
taria de Estado da Fazenda e do
Planejamento, condenado cri-
minalmente por corrupção pas-
siva sob acusação de ter recebi-
do propinas de uma produtora
de alimentos que teria sonegado
R$ 32 milhões entre 2008 e 2011.
A propina foi combinada duran-
te um almoço em uma churras-
caria em Ribeirão Preto, interior
paulista, apontou a Operação
Cadeia Alimentar, da qual Bice-
go foi alvo.

A sentença é do juiz Pedro
Corrêa Liao, da 9ª Vara da Fa-
zenda Pública. Ele acolheu o ar-
gumento da defesa de que a de-
lação premiada que atribuiu di-
nheiro ilícito a Bicego não foi
corroborada por elementos de
prova.

O magistrado determinou,
em ação anulatória de ato admi-
nistrativo do secretário da Fa-
zenda, Samuel Kinoshita, a ime-
diata reintegração do auditor ao
cargo, com o restabelecimento
das suas funções, e condenou o
estado ao pagamento dos venci-
mentos e vantagens pecuniárias
que Bicego deixou de perceber
entre a data do afastamento (14
de novembro de 2024) e a efetiva
reintegração, corrigidos mone-
tariamente e acrescidos de juros
- na forma da legislação aplicá-
vel às condenações da Fazenda
Pública.

Calcula-se em pelo menos
R$ 750 mil o valor que poderá
ser desembolsado pelos co-
fres públicos em favor de Bi-
cego, levando-se em conta o
período em que ele ficou afas-
tado da carreira -  20 meses,
mais 13º.

A Procuradoria-Geral do Es-
tado pode recorrer da sentença
junto ao Tribunal de Justiça.

O contracheque bruto dos
auditores é de R$ 50 mil, ou cer-
ca de R$ 35 mil líquidos. Os ad-
vogados de Gilson Bicego deram
à causa o montante de R$ 350,4
mil, correspondente a doze ve-
zes sua remuneração bruta
mensal (R$ 29.207,73), à época
do início da ação.

O juiz Pedro Liao reservou
ao Estado o direito de, respeita-
dos o devido processo legal, o
contraditório, a ampla defesa e
eventual prazo prescricional,
"complementar a instrução do

processo administrativo disci-
plinar para sanar os vícios ora
reconhecidos, sem que isso im-
plique nova violação ao non bis
in idem (princípio que proíbe
que uma pessoa seja processa-
da mais de uma vez pelo mes-
mo fato)".

‘Vício de motivação, não juí-
zo de mérito’

O magistrado ponderou que
a anulação se funda em "vício de
motivação e de procedimento, e
não em juízo de mérito sobre a
inocência do requerente quanto
aos fatos investigados".

A Operação Cadeia Alimen-
tar apontou que o empresário
José Geraldo Zana, que fechou
acordo de delação premiada
com a Promotoria, recomendou
ao seu contador que procurasse
fiscais, "oferecendo-lhes vanta-
gem para autuar parcialmente a
fraude fiscal".

O acerto teria ocorrido em
uma reunião em uma churras-
caria "com a chancela" de Gil-
son Bicego, que era chefe dos
agentes fiscais Roberto Kazuo
Miyoshi e Martins Tetsuo Hata-
keyama, responsáveis pela fisca-
lização da empresa. O Ministé-
rio Público concluiu que as pro-
pinas "minimizaram considera-
velmente" o débito da empresa,
de R$ 32 milhões, constituído
entre 2008 e 2011.

Roberto Kazuo Miyoshi já ha-
via sido demitido pela Secretaria
da Fazenda e Martins Tetsuo
Hatakeyama teve a aposentado-
ria cassada.

Na ação anulatória, a defesa
de Bicego sustentou que os fa-
tos apurados no Processo Ad-
ministrativo Disciplinar da Se-
cretaria da Fazenda já teriam
sido analisados no âmbito de
um outro procedimento da
mesma natureza que resultou
na aplicação de pena de sus-
pensão por até noventa dias,
penalidade posteriormente ex-
tinta pela prescrição.

Para a defesa, a reabertura
do caso em foro administrati-
vo, com imposição de sanção
mais pesada - no caso, demis-
são -, "viola o princípio do non
bis in idem". Alega, ainda, que
a demissão careceu de lastro
probatório idôneo, porque am-
parada essencialmente na de-
lação premiada firmada por Jo-
sé Geraldo Zana, sem qualquer
elemento de corroboração que
vincule Bicego pessoalmente
aos fatos.

Além disso, os advogados do
fiscal argumentaram que a Co-

missão Processante da Fazen-
da "se recusou a considerar
prova patrimonial pré-consti-
tuída e favorável, consistente
na sindicância patrimonial que
atestou a regularidade de seus
bens e rendimentos" e que a
aplicação da demissão antes do
trânsito em julgado da ação pe-
nal - atualmente sob recurso
perante o Superior Tribunal de
Justiça - "ofende o princípio
constitucional da presunção de
inocência".

No mérito, a defesa pediu a
anulação da pena de demissão,
o pagamento das verbas remu-
neratórias pretéritas devidas en-
tre o desligamento e a reintegra-
ção e a declaração de nulidade
do ato impugnado, além da con-
denação da Fazenda Pública aos
ônus de sucumbência.

Citada, a Fazenda Pública do
Estado contestou. Arguiu, preli-
minarmente, a impugnação ao
valor atribuído à causa. No mé-
rito, sustentou a total improce-
dência dos pedidos, sob o fun-
damento de inexistência de bis
in idem, porquanto as portarias
de instauração dos Processos
Administrativos Disciplinares
delimitaram condutas distintas
- condescendência criminosa,
no primeiro, e corrupção passi-
va, no segundo.

‘LASTRO PROBATÓRIO’
A Fazenda argumentou a

desnecessidade de sobresta-
mento do processo disciplinar
até o trânsito em julgado da
ação criminal, por força da inde-
pendência entre as instâncias
administrativa e penal, questão
já decidida contra Gilson Bice-
go, com trânsito em julgado, em
mandado de segurança.

Apontou, ainda, suficiência
do lastro probatório, ‘que não se
apoiou exclusivamente na dela-
ção premiada’ e vedação legal à
tutela de urgência contra a Fa-
zenda Pública em matéria de
reintegração e vencimentos.

Na sentença, o juiz Pedro
Corrêa Liao derrubou a demis-
são de Bicego sob o argumento
da ‘insuficiência de motivação
quanto à corroboração da dela-
ção premiada e por cercea-
mento de defesa na recusa em
admitir a sindicância patrimo-
nial’.

O magistrado abordou o
ponto que considera "crucial"
da ação. A defesa sustenta que a
delação premiada não foi mini-
mamente corroborada por ele-
mento autônomo que vincule o

fiscal, especificamente, aos fa-
tos apurados. A Fazenda Públi-
ca sustenta a existência de
"acervo probatório robusto,
consistente no cruzamento de
registros de chamadas telefôni-
cas, anotações de agenda e tí-
quetes de estacionamento, as-
sociados a datas de suposta en-
trega de valores".

Em sua decisão, Pedro Liao
anotou que não é dado ao juí-
zo, em ação anulatória de ato
administrativo, substituir-se à
Comissão Processante na valo-
ração de todo o conjunto pro-
batório colhido no Processo
Administrativo Disciplinar, "ta-
refa que compete à Adminis-
tração no exercício de sua com-
petência".

"O controle judicial, contudo,
alcança a legalidade da motiva-
ção do ato, vale dizer, se os mo-
tivos invocados pela Adminis-
tração encontram correspon-
dência mínima e verificável nos
elementos de prova por ela pró-
pria indicados (teoria dos moti-
vos determinantes), especial-
mente quando em jogo a penali-
dade mais grave do estatuto fun-
cional, aplicada com base, em
parte relevante, em declaração
de colaborador premiado", assi-
nalou o magistrado.

Segundo ele, "diante da au-
sência de remissão a prova au-
tônoma que efetivamente iden-
tifique o requerente (Bicego)
nos registros de corroboração
invocados pela própria Admi-
nistração, não se pode ter por
adequadamente demonstrada,
neste momento, a suficiência
da motivação do ato quanto à
sua pessoa".

O juiz abordou a alegação de
cerceamento de defesa relativa à
sindicância patrimonial. Segun-
do ele, não se sustenta a recusa
da Comissão Processante em
considerar a prova, sob o argu-
mento de que a portaria de ins-
tauração delimitou a acusação
como corrupção passiva e não
como evolução patrimonial in-
compatível.

"A verificação patrimonial
constitui elemento probatório
pertinente à própria demonstra-
ção, ou não, do proveito auferi-
do com a conduta imputada. A
recusa em admitir prova rele-
vante e tempestivamente reque-
rida pela defesa, em procedi-
mento administrativo que deve
pautar-se pela busca da verdade
material, compromete o pleno
exercício do contraditório e da
ampla defesa." 

CORRUPÇÃO PASSIVA

INVERNO: Sol com algumas nuvens. 
Pancadas de chuva à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite
06:33 17:31
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